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  Relato o que vi e ouvi e aquilo que alguém deu de si.
Padre Antônio Vieira


  Recebi com imenso prazer o arquivo com o texto da tese de doutorado de Daniel Chacon, professor da Universidade Federal da Paraíba, campus IV, diplomado em odontologia e direito, com mestrado e doutorado nas áreas de linguística e direito, nascido em João Pessoa, por adoção de Conceição do Piancó, da gema, filho da saudosa e reverenciada Francisca Cordeiro, dona Bia Cordeiro, e do pessoense, funcionário dos Correios e Telégrafos, senhor Alci Chacon; neto materno do lendário e legendário “seo” Cordeiro, pessoa de fino trato, espírito vivo e apurada verve. A tese acadêmica intitulada Linguagem e direito, que acompanha o subtítulo Dêixis discursiva: usos nas sentenças judiciais cíveis, acaba de ser adaptada, conforme desejo do autor, para livro, como uma maneira de facilitar o acesso e estender o alcance de sua obra no ambiente universitário, além de levar a sua fundamental razão de existir para outros lugares mais afastados das bancas universitárias, em busca do leitor em geral.


  Sua obra está aqui, posta em minha frente, inteirinha à disposição. Ninguém pode imaginar a satisfação que sinto neste momento mágico. Sinto-me como um aventureiro que se embrenha no desconhecido e acredito que os adeptos da boa leitura compreendem o que quero afirmar. O olhar cobiçoso percorre lentamente, como deve ser nesses momentos, palavra por palavra, página por página, para melhor assimilar as nuances e entranhas desta obra de cunho lítero-jurídico.


  Para quem não sabe, o professor Daniel Chacon não é nenhum principiante nesse ofício, nem mero diletante, nenhum estranho no ninho; é, sim, o que se pode chamar de um amante das artes e da literatura. Carrega no seu costado, fruto de sua lavra fecunda, uma produção intensa e valorosa e que agora se enriquece e se avoluma com o advento de um novo rebento. É eclético por excelência: colhe em várias fontes do saber. Suas produções literária, artística e científica passeiam pelos mais diversos gêneros do conhecimento, onde desponta a poesia em seu mais puro estado lírico, repleta de sentimentos incontidos; as que mais o tocam, aquelas preferidas do autor, campearam mundo afora, adquiriram longas pernas, por meio de publicações, e é muito bom que se diga que são muito bem-aceitas e acatadas. O autor, segundo afirma, nutre o firme propósito de se encaminhar pelo mundo encantado da ficção; o romance, o conto e o cotidiano da crônica são seus xodós. Pretende, como se diz, liberar a imaginação, dar asas à fantasia, descrever a realidade nua e crua, por vezes perversa, outras vezes compassiva, trágica e cômica, real e irreal, e dar outra feição por meio de imagens fantásticas, de metáforas e artifícios, com as sutilezas da mente criadora.


  O professor Daniel Chacon, como se pode constatar, é um pesquisador atento e constante, e não o é por veleidade ou por curiosidade; utiliza-se de metodologia científica e de técnica apurada e abalizada, ancorado em estudos vários e nos grandes autores. Se não bastasse, é resguardado por certificados do Ministério da Educação e do CNPq, órgãos do Governo Federal. Tem régua e compasso, como na canção de Gilberto Gil. Fala de cátedra. Colaborou e ainda colabora em vários órgãos da imprensa local e alhures, e em edições universitárias, com trabalhos jurídicos, científicos e acadêmicos de um modo geral.


  A composição e a organização da sua tese de doutorado, objeto do trabalho, sem pretender entrar no mérito, é uma prova bastante eloquente da agudeza de espírito e largueza de sua visão. Uma pesquisa de profissional, acima de tudo, que realiza uma enorme e primorosa contribuição para a clarificação da linguagem jurídica, tão hermética e impregnada de conceitos e terminologias que fogem do alcance e do entendimento do leitor comum, do grande público, para quem, em última análise, é destinada. Em geral, uma linguagem afeita aos tribunais e aos estudiosos do direito.


  O professor Daniel Chacon também preserva, ao lado da esposa, Jussara Lopes de Lacerda Franklin Chacon, doces momentos de lazer. Um adepto da boa música. Deu os primeiros passos na arte ainda aos doze anos de idade, na cidade de Conceição, na Paraíba, onde participava da formação da Filarmônica Zeca Ramalho, no naipe clarinete. De lá para cá, só tem se aprimorado. Domina vários instrumentos de orquestra; os de percussão, de madeiras, de metais; entre os instrumentos de cordas, sente uma propensão, um impulso, pelo violão, e, pelo visto, é correspondido. É um violonista de nomeada.


  Carlos Henrique Leite
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  As diferentes esferas de atividade humana, em sua constituição e funcionalidade, são permeadas por interações verbais, as quais se manifestam em formas relativamente estáveis de textos, os gêneros discursivos, como denomina Mikhail Bakhtin.1 Esses textos/discursos não só revelam como as interações verbais se dão, mas também as organizam, as sistematizam e permitem que os indivíduos possam agir socialmente.


  No universo jurídico, enquanto atividade humana, é possível encontrar diferentes gêneros discursivos que sistematizam o exercício do direito e do dever. Esses gêneros, entre os quais está a sentença, objeto deste livro, permitem que os indivíduos possam reivindicar seus direitos, que os agentes possam realizar investigações e tomar decisões e possibilitam que as decisões sejam contestadas ou executadas, entre outras ações próprias desse universo de atividade humana.


  Em cada um desses gêneros, de maneira particular, a linguagem vai adquirindo contornos próprios, de modo a permitir que o gênero cumpra sua função específica. Daí a necessidade de investigações científicas que nos permitam entender como a linguagem se manifesta em cada um desses gêneros, particularmente.


  Investigações dessa natureza nos possibilitam responder a questões como: “De que maneira a linguagem se comporta em um gênero como a petição, de modo que possibilite a solicitação de um suposto direito de forma eficaz?”. Ou: “Quais recursos linguísticos são mobilizados em gêneros com a oitiva de testemunha de maneira que se consiga averiguar a expressão da certeza sobre os fatos narrados?”. Ou ainda: “Quais elementos linguísticos são utilizados no gênero sentença judicial de modo que possibilitem a expressão e a tomada de decisões?”.


  É nesse contexto que se apresenta a pesquisa realizada por Daniel Chacon nesta obra. O autor investiga um dos elementos linguístico-discursivos presentes no gênero sentença judicial, o fenômeno da dêixis, mais especificamente a dêixis discursiva. Como o próprio autor afirma, seu objetivo de pesquisa é analisar o uso de dêiticos discursivos (DDs) em sentenças judiciais cíveis (SJCs) como elementos que as organizam e exercem diversas funções.


  Partindo desse objetivo geral, a investigação levada a cabo pelo pesquisador, em sua tese de doutorado em linguística, aqui sob a forma de livro, demonstra como, a partir da presença de elementos dêiticos, aspectos da materialidade textual (cotexto) se aproximam da realidade enunciativa (contexto), ao mesmo tempo em que o discurso é organizado. Além disso, o autor observou que os elementos dêiticos discursivos exercem diversas funções no gênero pesquisado, como as de ordenação, focalização, categorização e argumentação.


  A pesquisa realizada nos permite, assim, conhecer aspectos constitutivos da linguagem utilizada no gênero sentença judicial, abrindo espaço para uma reflexão sobre o funcionamento da linguagem utilizada nesse gênero, em especial, e no universo jurídico, de maneira geral. É nesse sentido que a pesquisa realizada ganha importância, uma vez que mapeia o funcionamento de um fenômeno linguístico-discursivo que constitui o gênero sentença judicial e nos revela aspectos da linguagem utilizada na atividade humana denominada aqui universo ou domínio jurídico.


  Sinalizamos, por fim, que é importante o leitor ficar atento para o fato de que o fenômeno da dêixis deve ser entendido a partir de sua relação do linguístico (verbal) com o pragmático (contextual), uma vez que se constitui em marcas linguísticas deixadas pelo locutor (aquele que se apresenta como responsável pelo texto) em seu próprio discurso, que só podem ser compreendidas a partir do contexto em que se deu a materialidade do texto. Essas marcas ora demarcam o lugar e o tempo dos quais se fala, ora constituem o locutor enquanto sujeito enunciativo, ora lhe permitem organizar o seu discurso de determinada forma, em razão de determinados objetivos.


  Nesse sentido, compreender o fenômeno da dêixis em um determinado gênero discursivo, como é o caso da sentença judicial, permite observar como se materializam o texto e o contexto e como aquele que se apresenta responsável pelo discurso se porta diante do dito. Assim, revela posicionamentos, papéis e ações realizadas pelo sujeito responsável pela enunciação no processo de constituição do seu dizer e do seu fazer pela linguagem.


  Desejamos a todos que possam realizar uma boa incursão, a partir desta obra, no universo dos estudos da pragmática linguística, mais especificamente no que se trata dos estudos da dêixis discursiva, a partir de seu uso e funcionamento em um dos mais importantes gêneros da esfera jurídica, a sentença judicial.


  Prof. Dr. Erivaldo Pereira do Nascimento
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  Existe no mundo atual um movimento de pesquisadores preocupados com a modernização e a clarificação do discurso jurídico. A função central de toda forma de linguagem, desde as mais simples até as mais técnicas, é permitir a comunicação, não apenas no sentido de transmitir a mensagem, mas, sobretudo, com a intenção de facilitar a compreensão e o entendimento. Lembramos aqui os “atos de fala”, estudados pela linguística e que podem ser usados para avisar, informar, prometer, pedir, ordenar, influenciar e exercer determinadas intenções e condições.


  Quando o juiz de direito, em suas decisões, diz, ao final de uma sentença, “Cumpra-se”, ele avisa, ordena, determina, exerce a sua intenção e espera o resultado. É a palavra do Poder por meio do poder da Palavra, o que na linguística é chamado de ato de fala performativo.


  A maioria das pessoas na sociedade encontra-se, em determinados momentos, excluída de grupos que usam linguagens especiais, como o grupo que faz uso da linguagem jurídica. A linguagem jurídica, por vários fatores, dentre eles a sua dinamicidade e o seu caráter técnico, tem sido alvo de críticas e discussões por parte da sociedade. Nesse contexto, é crescente, entre doutrinadores da linguística e do direito, a vontade de investigar2 as práticas da linguagem no domínio discursivo jurídico; isso porque, no meu entendimento, há no direito uma dependência nítida de articulação linguística, seja do poder argumentativo e persuasivo, seja da capacidade de interpretar e elaborar textos coerentes e coesos.


  Colares (2010, p. 13) afirma que o “domínio da relação entre a atividade jurisdicional e a linguagem está inserido numa prática transdisciplinar de estudos”. A partir dessa afirmação, é possível observar que esses estudos consideram tanto abordagens hermenêuticas e dogmáticas em relação ao direito quanto vertentes linguístico-discursivas do funcionamento da linguagem como uma atividade sociocultural. Esses estudos também destacam o papel do elaborador do discurso jurídico, bem como a posição dos interlocutores e dos contextos sociais imediatos na situação interlocutiva.


  A relação linguagem-direito é de suma importância para a convivência social e para a solução de conflitos de interesse gerados entre cidadãos. O direito, como normas reguladoras de conduta, necessita de textos escritos pelos seus operadores (juízes, promotores, advogados, procuradores, técnicos, analistas, pareceristas, assessores etc.) que possam dar publicidade aos seus atos administrativos, exteriorizando e comunicando as suas decisões.


  De acordo com Novaes (2014, p. 922), vários gêneros são produzidos no domínio discursivo jurídico quando analisamos os diferentes tipos de processos judiciais, como: petições (pedidos iniciais), contestações (defesas), termos de depoimentos (de testemunhas), termos de interrogatórios (de acusados); sentenças judiciais (cíveis, penais, trabalhistas, eleitorais, previdenciárias, tributárias etc.), recursos, pareceres e acórdãos. Esses gêneros são chamados, no âmbito do direito, de “peças processuais” e possuem naturezas e finalidades diferentes. Eles apresentam a narração de fatos importantes nas diversas esferas da atividade humana e são elaborados a fim de compor e resolver os diferentes conflitos de interesse. Entre eles, dois têm a função de exteriorizar as decisões: a sentença e o acórdão.


  O uso da oralidade também é comum no âmbito judicial, mas todas as falas são transformadas em textos escritos pelas técnicas da estenotipia,3 da taquigrafia4 ou por meio de gravações em mídias digitais, que ficam disponíveis para as transcrições ou degravações.5


  A linguagem jurídica é específica e funcional, formada por seus glossários (vocabulários) e por seu discurso; é também um viés do estudo da linguagem que possui duplo caráter: linguístico (todos os meios linguísticos utilizados no direito, como palavras, frases, textos, estrutura, estilo, apresentação etc.) e jurídico, quando se utiliza a linguagem própria do direito (lei, norma, decreto, processo etc.).


  A área jurídica é intrinsecamente ligada ao mundo da linguagem, falada e escrita. Nessa perspectiva, observamos que o direito flui na linguagem e a linguagem auxilia a prática do direito. A existência, na língua, de um vocabulário jurídico revela a existência de uma linguagem jurídica estudada pela linguística, denominada por Petri (2008, p. 27) “linguística jurídica”.


  Antes que se prossiga, é necessário dizer que aporto a minha reflexão na existência de uma linguagem própria do direito e que o âmbito desse domínio discursivo propicia significados particulares a certos termos, proposições e enunciados que o compõem. O texto jurídico, como meio de comunicação, pressupõe a interação entre agentes que vivem em sociedade sob a necessidade da regulamentação de condutas em um espaço determinado.


  Entendo que o linguista tem também, entre suas diversas atribuições a favor da cidadania e da responsabilidade social, junto com os juristas, o papel de desvelar, desmistificar, clarificar e modernizar o entendimento da linguagem jurídica.


  A manifestação de significados e sentidos que aparece nesse modelo de linguagem pode e deve ser analisada pelos profissionais da linguística, a fim de que a pesquisa possa produzir frutos e ajudar pessoas, tais como os cidadãos que procuram seus direitos na esfera judicial.


  Também é necessário considerar a ligação que existe entre a ciência do direito e a linguística no sentido de que a linguagem jurídica, pelo seu tecnicismo e, às vezes, por seu rigor e sua complexidade no uso de termos linguísticos, provoca certo distanciamento dos cidadãos que necessitam receber as informações das atividades desse domínio discursivo.


  Minha abordagem, nesse momento, se faz sobre o gênero textual do domínio discursivo jurídico sentença judicial cível (SJC). Os motivos são: primeiro, pela minha formação em Ciências Jurídicas, fazendo com que, como professor, lide diuturnamente com textos judiciais; segundo, porque durante os meus estudos linguísticos, no Programa de Pós-Graduação em Linguística (Proling) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), tive insights que me levaram a vislumbrar o funcionamento dos dêiticos discursivos (DDs) nas SJCs como elementos que as organizam e exercem diversas funções dentro do texto.


  Partindo desse aspecto motivador, tomei como referencial teórico básico trabalhos de autores da linguística, como: Benveniste (1989; 2005 [1979]), onde encontrei a existência de uma preocupação semântica, transportando a discussão do binômio “palavras/coisas” (visão objetivista) para a tríade “palavra/referência/realidade” (visão existencial); Fillmore (1971), que dispõe sobre a importância da informação dêitica na interpretação de enunciações, sabendo-se que, para o autor, essa informação começa quando a dêixis aponta, em algumas situações interlocutivas, os “vazios” referenciais – Fillmore também se destaca na caracterização de uma espécie de dêixis que citamos neste trabalho: a dêixis social (DS); Lahud (1979), onde encontramos posições, assumidas pelo autor, de que toda língua natural possui mediadores simbólicos de experiências do mundo e nenhuma delas poderia prescindir desses elementos simbólicos e pré-estruturantes – para Lahud, o homem é um “animal semiótico”, ou seja, ele pode se comunicar por meio de signos e não apenas por sinais.


  Recorri ainda aos ensinamentos de Lyons (1979), quando afirma que a dêixis é organizada sobre um eixo egocêntrico, e esse “eixo” para ele é o falante. De Levinson (2007 [1983]), Marcuschi (2008), Cavalcante (2000a; 2013), Cavalcante e Lima (2013), Cavalcante et al. (2014), Duarte (2002b), Catunda (2009) e Espíndola (2012), utilizei os critérios de caracterização dos dêiticos e da referência a porções difusas do discurso, levando-se em consideração o posicionamento do falante na situação enunciativa e destacando a importância de expressões DD nos processos referenciais do texto.


  Vale mencionar, entretanto, que, durante a pesquisa, encontrei, em outros gêneros textuais discursivos, a temática aqui tratada, bem como deparei com investigações sobre outros fenômenos e teorias em gêneros textuais do domínio discursivo jurídico, como: a intersubjetividade em sentenças judiciais (Freitas, 2008); a subjetividade nos acórdãos dos tribunais (Lellis, 2008); a subjetividade linguisticamente marcada em pareceres técnicos e jurídicos (Silva, 2007); a análise pragmática do gênero jurídico acórdão, com atenção especial para os dêiticos discursivos (Catunda, 2009); mecanismos sintático-discursivos da argumentação em sentença judicial (de Deus, 2004); o boletim de ocorrência sob o aspecto da dêixis de base espacial como processo de instauração e manutenção de referência (Tristão, 2007); e uma análise pragmática de interrogatórios realizados no fórum criminal da comarca de João Pessoa (PB) – “O senhor sabe do que está sendo acusado?” (Espíndola; Ferreira, 2012).


  Todos esses trabalhos citados e outros que possam existir têm contribuído para as diferentes análises e justificam o ascendente interesse da pesquisa linguística no domínio discursivo jurídico.


  Assim, essa inquietação me levou a justificar a presente investigação, primeiro pela constante atualidade desse tema, visto que, como diz o enunciado jurídico, ubi societas, ibi jus (“onde está a sociedade, aí está o direito”), e também por se constituir em mais uma contribuição que pode ajudar a compreender o fenômeno linguístico da dêixis no domínio discursivo jurídico nas SJCs, o qual se faz presente em grande parte dos textos utilizados nas relações sociais, sejam institucionais, coletivas ou individuais, mediadas pelo direito.


  Surgiram, então, algumas questões. Quais as possíveis funções (usos) exercidas pelos DDs no gênero SJC? Dentre essas funções, qual é a que ocorre de maneira mais expressiva, mais recorrente? Pode um DD exercer, simultaneamente, mais de uma função na SJC?


  A partir dessas premissas, escolhi como corpus desta pesquisa treze SJCs, parte delas publicada oficialmente em uma coletânea impressa e editada pelo Tribunal de Justiça da Paraíba. Outra parte foi encontrada em pesquisas feitas em Varas do Fórum Cível da Comarca de João Pessoa e em sites de Varas situadas em outros estados (Pernambuco, Goiás, Sergipe, São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul e Pará). Essas SJCs foram escolhidas pelo critério da presença de DD dentro de um total de cinquenta SJCs analisadas. O período temporal desses processos decorreu entre os anos 2001 e 2016.


  Diante do exposto, estabeleci como objetivo geral investigar os usos dos dêiticos discursivos em sentenças judiciais cíveis como elementos que as organizam e exercem diversas funções. Já com os objetivos específicos pretendi identificar e mapear, nas SJCs, dêiticos discursivos; elencar as funções encontradas nos DDs catalogados; observar quais são os DDs que são mais recorrentes nas SJCs; identificar DDs que exercem, simultaneamente, mais de uma função na SJC.


  Levando em consideração os objetivos traçados, procurei testar a hipótese de que nas SJCs existe uma significativa recorrência de DDs que exercem diversas funções, como as de ordenação, focalização, categorização e argumentação.


  Adotei, então, um olhar semântico-discursivo e pragmático. Explico: há uma predominância da abordagem semântico-discursiva, porque analisei usos e funcionamento de elementos dêiticos discursivos no gênero SJC e, em menor proporção, lancei também um olhar pragmático, pois acredito e defendo a inseparabilidade entre “fazer” e “dizer” e entre “linguagem” e “contexto”. Como demonstro na pesquisa, o fenômeno da dêixis tem essa característica de aproximar o cotexto da realidade enunciativa, realidade essa que envolve, implicitamente, o contexto de interlocução. Meu trabalho foi descritivo, interpretativista, analítico, de natureza bibliográfica e documental. Sendo assim, observei a língua em uso, por entender que o domínio discursivo jurídico, conforme Marcuschi (2008, p. 194), é uma “esfera da vida social ou institucional, na qual se dão práticas que organizam formas de comunicação e respectivas estratégias de compreensão” e que os domínios discursivos “acarretam formas de ação, reflexão e avaliação social que determinam formatos textuais que, em última instância, desembocam na estabilização de gêneros textuais”.


  Este livro está organizado da seguinte forma: no início, discorro sobre a importância do tema e apresento a minha justificativa de pesquisa, a proposta do trabalho, o enquadramento teórico das bases referenciais, a questão principal da investigação, a hipótese de estudos, o objetivo geral e os objetivos específicos.


  Em seguida, trago algumas palavras sobre a referência, partindo de uma visão objetivista até chegar à concepção discursiva. Depois, dirijo um olhar sobre as concepções que existem de “referência” e de “referenciação” (além da relação linguagem-mundo), preocupando-me também em refletir teoricamente sobre a referência exofórica.


  No capítulo seguinte, enveredo especificamente pelo fenômeno da dêixis, destacando sua gênese, sua definição e suas categorias. Discorro sobre a relação entre dêixis discursiva e anáforas, observando peculiaridades, diferenças e semelhanças entre elas. Finalizo essa parte da obra tratando das perspectivas semântico-discursivas e pragmáticas do fenômeno da dêixis.


  Posteriormente, lanço um olhar para a abordagem metodológica, destacando o porquê do corpus, sua escolha, conceituação e identificação, sinalizando a SJC como gênero textual/discursivo. Logo após, caminho para a análise e a discussão dos dados coletados a fim de chegar aos resultados. Por fim, traço o contorno conclusivo que se dá por meio das considerações finais.
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  Para discorrer, posteriormente, sobre o fenômeno da dêixis como temática central deste livro, ofereço uma visão sobre o processo de referência, fazendo, sem esgotar o assunto, neste percurso, uma abordagem sobre como se tratava antes e como se passou a trabalhar a questão desse assunto.


  O tema “referência” é investigado há muito tempo por estudiosos da linguagem. Esses estudos convergem na tentativa de compreender como a linguagem pode “falar” do mundo. Na teoria linguística, a referência foi colocada, historicamente, à vista do que têm postulado alguns autores,6 como um problema de representação do mundo. Surge, então, uma inquietação nesse campo teórico: “De que forma a função referencial da linguagem pode representar o mundo?”.


  
2.1 Algumas palavras sobre o tema



  Tentando responder ao questionamento anterior, explico que se discute a referência desde a Antiguidade e essa discussão carrega uma das questões mais importantes da linguística: esclarecer a relação entre palavras e coisas. Essa relação, consequentemente, levaria a linguagem a representar, por meio de recursos e fenômenos linguísticos, o mundo.


  Os filósofos Platão e Aristóteles já estudavam, na Grécia Antiga, a relação palavra-mundo. Segundo Weedwood (2002, p. 27), Aristóteles observava que as impressões e as coisas são as mesmas para todos os homens, ao passo que “diferem as palavras que representam as interpretações”.


  De acordo com Neves (1981, p. 62), Aristóteles é o criador da Teoria das Categorias. As categorias compreendem “todas as palavras possíveis ou declarações possíveis e, assim, correspondentemente, compreendem todos os conceitos e todas as coisas”. O ponto fundamental da Teoria Aristotélica das Categorias é o pensamento da estrutura da língua como correspondência da estrutura do mundo.


  Sem a pretensão de aprofundar essa discussão das concepções aristotélicas sobre a relação palavra-mundo, passo a destacar parte de alguns estudos linguísticos contemporâneos. Estudos como os de Koch (2002), Mondada e Dubois (2003), Marcuschi (2008), Lima (2009) e Cavalcante e Lima (2013) atestam a importância da referência.


  Essa discussão que fundamenta e permeia os conceitos de referência se relaciona também com a tríade “pensamento/língua/realidade”. O debate também leva em conta o contexto em que acontecem as diversas situações interlocutivas, considerando-se da mesma forma o conhecimento de mundo (enciclopédico) e as vivências pessoais de cada um (Marcuschi, 2008; Cavalcante, 2013).


  Um dos precursores dessa polêmica foi Frege (1848-1925), que, em seu artigo “Sobre o sentido e a referência”, de 1978, valorizava a relação entre palavras e coisas. Citado por Perry (1991, p. 146), Frege procurou explicar como, na linguagem, acontece a relação de referência. Por conta disso, ele, em parte, foi de encontro ao pensamento saussuriano,7 dominante nos primeiros estudos linguísticos, considerando que a relação entre palavras e coisas era excluída do funcionamento da língua e relegada a uma posição extralinguística que não interferia na construção dos sentidos.


  Frege defendeu então, em sua teoria dos sentidos incomunicáveis, que, quando se pensa sobre si mesmo, agarram-se pensamentos que outros não podem controlar, a menos que sejam comunicados. Essa ideia o levou, segundo Perry, a estudar e a destacar um dos primeiros instrumentos que exteriorizaram os pensamentos: os pronomes demonstrativos. E qual a importância disso? Para esse autor, os demonstrativos atuavam como recursos linguísticos de reação à incomunicabilidade do pensamento, pois, quando utilizados em textos, promoviam uma espécie de referência, denominada por ele “referência indireta” (indirect reference, em inglês).


  Com isso, a relação entre palavras e coisas passou a ser mais analisada nos meios teóricos, principalmente na filosofia da linguagem. A essa ideia deu-se o nome de “concepção referencial”,8 e, por ela, a linguagem teria sentido pelo fato de que, quando falamos, designamos referentes, ou seja, coisas, objetos, fatos, estados de coisas, de pessoas e de fatos, por meio das palavras.


  Também em estudos passados, Strawson (1980, p. 271) dizia que, quando se afirma algo sobre uma determinada entidade (referente), pressupõe-se que essa entidade exista, mas nada certifica que, de fato, isso aconteça. Aqui reside mais um aspecto associado à noção de referência: a realidade. Nesse contexto, surge uma questão: “Referência implica realidade?”. E o retorno à questão: “De que forma a função referencial da linguagem pode representar o mundo?”.


  Outra concepção histórica de referência aparece nos estudos de Benveniste (2005 [1979]). Segundo ele, filósofos, lógicos e linguistas insistiram com frequência na necessidade de demonstrar a distinção entre o referente de um signo e seu significado ou sentido. Saussure havia deixado um legado que, na concepção de Benveniste, carecia de um olhar sobre a questão da referência. Sendo assim, Benveniste começou a demonstrar uma preocupação semântica, transportando a discussão do binômio “palavras/coisas” (mundo) para a tríade “palavra/referência/realidade” (existência).


  Em outras palavras, Benveniste explica que a função referencial da linguagem leva os locutores a designar objetos (referentes) que constituem o que podemos chamar de realidade extralinguística. Por exemplo, o pronome pessoal “eu” não se refere a ninguém nem a nada em particular; refere-se a qualquer indivíduo que faça uso da palavra. O advérbio de lugar “aqui” compreende qualquer lugar onde alguém use a palavra.


  Continuando minha reflexão, constatei, em Abraçado (2006, p. 139), que a autora retoma um entendimento de Bühler quando diz: “utilizamos, na linguagem verbal, três tipos de campos mostrativos: o situacional, o textual e o imaginário”. Esses campos mostrativos são de natureza linguística e não física e servem para localizar um objeto de discurso (referente). O situacional envolve o contexto; o textual abrange o texto em si; e o imaginário abre espaço para inferências, crenças e para o conhecimento léxico e enciclopédico.


  Nesse sentido, deparo com a questão levantada por Lyons (1979) a respeito da relação referência/existência. Existia, conforme o autor, uma visão denominada clássica de referência, que afirmava que a referência pressupunha a existência ou a realidade derivada de nossa experiência direta de objetos do mundo físico. Entretanto, para Lyons, embora não existam, por exemplo, entidades como unicórnios ou centauros, nós poderemos, em certos discursos, atribuir-lhes uma existência fictícia ou mítica. Com isso, vejo que nem sempre a referência teve relação direta com a realidade/existência, sendo possível encontrá-la no campo mostrativo imaginário.


  Entendo que, para Benveniste, o que se imagina (campo mostrativo imaginário) pode ser tomado como referência e, assim, os interlocutores definem seus lugares na interlocução constituindo sua relação com o mundo. A língua, a meu ver, passou a se desdobrar, além de em forma, em funcionamento, em uma atividade interlocutiva com ênfase na questão da referência.
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